Projeto de Lei nº 131/2015
Autoriza a abertura de crédito suplementar no Orçamento da Administração Direta do Município de Esteio.

A Câmara Municipal decreta:


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito suplementar no Orçamento da Administração Direta do Município de Esteio, no valor de R$ 102.500,00 (cento e dois mil e quinhentos reais), o qual servirá de reforço aos seguintes créditos orçamentários e respectivos programas:

05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTE

05.04 – ATENDIMENTO INTEGRAL AO EDUCANDO

3.0.0.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES

3.3.0.0.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

3.3.9.0.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas

3.3.9.0.30.00.00.00.00 Material de Consumo......................R$ 101.900,00

Cód. Func. Progr.: 05.04.12.361.0004.2228 – Alimentação Escolar de Qualidade

Recurso: 1123 – PNAEP – PRÉ-ESCOLAR

05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTE

05.04 – ATENDIMENTO INTEGRAL AO EDUCANDO

3.0.0.0.00.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES

3.3.0.0.00.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

3.3.9.0.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas

3.3.9.0.30.00.00.00.00 Material de Consumo.................... R$         600,00

Cód. Func. Progr.: 05.04.12.361.0004.2228 – Alimentação Escolar de Qualidade

Recurso: 1217 – AEE – Atendimento Educacional Especializado

TOTAL SUPLEMENTADO NESTE ARTIGO......................R$ 102.500,00


Art. 2º. Servirá de recurso para a abertura do presente crédito suplementar o produto do excesso de arrecadação previsto para o corrente exercício, nos termos do § 3º do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64, no valor de R$ 102.500,00 (cento e dois mil e quinhentos reais), referente aos seguintes recursos vinculados:

Recurso 1123 – PNAEP – PRÉ-ESCOLAR...................................................R$ 101.900,00

Recurso 1217 – AEE – Atendimento Educacional Especializado..............R$         600,00

TOTAL DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO UTILIZADO NESTE ARTIGO..R$
102.500,00

TOTAL DOS RECURSOS UTILIZADOS NESTE ARTIGO................................R$102.500,00

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

